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Constituinte e reforma agrária:
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A prescf1 /ação

Esta pesquisa foi realiz<.Ida no D..:pal'tmn..:nto d..: Sociologia da UnB
com recursos fornecidos pela Sccrcturía de Pai íticas e Articulação Institu­
cional (Sepai) do \-1inistério da Refonna e do Desenvolvimento Agrário
(Mirad). nos meses de maio a dezembro de 1'187. visando a subsidiar aque­
le Ministério nas negociações relativas ú tramitação da questão agrária na
Assembléia Nacional Constituinte (AI'\C) , quando se buscava a aprovação
das medidas legislativas que legitimassem e fomentassem a implementação
do Plano Nacional de Reforma Agrária da Nova República (PNRA/NR).

O atraso com que seus resultados são divulgados, deve-se, sobretudo,
~ nâo liberação de parte dos recursos alocados pcb Sepai para concluir a
pesquisa e elaboração dos resultados finais rdativos ao projeto de acompa­
nhamento da questão agrária no processo constituinte desenvolvido pelo
Departamento de Sociologia.

Conseqüentemente. a finalizaçao desta pcsqui~a e seu relatório so­
mente tornou-se possível graças aos esforços envidados por seus coordena­
dores e pelo apoio técnico-administrativo do Departamento.

Desta versão, para reduzir a extensâo do 1<:':-;.lo C facilitar a compreen­
são do leitor, foi retirada a maior parte dJS tabelas. Solicitamos aos inte­
ressados em consultá-las que entrem em contato conosco no Departamento
de Sociologia da UnB.

Esperamos que este trabalho. conforme planejado. ofereça subsídios
àqueles que procliram estudar e compreender o atual processo de transi­
ção dcmocrátic<l brLlsileira, suas vicissituucs c progressos. entre os quais

(*) Pe5quisadora ASSOCIada do Departamento de Sociologia da UnE.
(* *) Professor-Adjunto do Departamento de Sociologia da UnB
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o debate da Reforma Agrária (RA) na ANC representa um momento e
manifestação que continua causando interesse e estranheza de todos empe~

nhados na construção democrática em nosso País.

A pesquisa

A amostra foi construída. tomand~se como universo de referência o
C(Jnjunto de constituintes, independentemente de pertencerem ao Senado
Federal ou à Câmara dos Deputados. Foram ouvidos 20 (vinte) senadores
e 142 (cento e quarenta e dois) deputados federais. que representam cetca
de 29% do total de deputados federais e 27,7% de senadores da Assem·
bléia Nacional Constituinte (ANC).

Utilizaram-se para definição da amostra, duas variáveis: pertenci·
mento a cada um dos partidos políticos representados na ANC e a cada
uma das macrorregiões. conforme definidas pelo IBGE.

Os dados que se seguem não foram, no seu conjunto, considerados no
processo de elaboração da amostra que constituiu esta pesquisa. Contudo,
foram coletadas pata que se tivesse, mesmo em linhas gerais, in{onnaç(5es
adicionais sobre os constituintes para que, em processos ulteriores de análi­
se, seja possível correlacionar as características específicas desse C(Jnjunto
de pessoas com aquelas que refletem o perfil das diversas classes sociais no
Brasil.

Parte I - Caracterização dos entrevistados

a) Quanto ao sexo, faixa etária, cor da tez, estado civil e religião

Os entrevistados. refletindo a composição geral da ANC, fonun maio­
ritariamente do sexo masculino (93,2%); portanto, aS mulheres ouvidas
representaram cerca de 6,8% desse total. No âmbito da ANC, as represen­
tantes do sexo feminino tiveram uma participação relativa menor, cerca
de 4,3% do total. Consideramos, contudo, dada a dispersão geográfica da
amostra pesquisada e aos critérios que nortearam sua fixação, que esse
fato não prejudica os resultados obtidos. Mesmo pequena, não refletindo
a estrutura da população adulta do País, houve um considerável aumento
da presença de mulheres no Congresso Nacional.

Quanto à faixa etária, os dados nos mostraram que a ANe. segundo a
amostra estudada, possuía um perfil marcadamente jovem: até a idade de
44 anos situam-se mais de 37% dos entrevistados; se ampllartnOl!l elite
limite para os 54 anos ficam incluídos quase 70% dos entrevistados. Pou­
cos, portanto, pertencem às faixas etárias mais aitas: apenas cerca de 7%
têm idade compreendida de 65 a 74 anos e em apenas um caso, houve a
extrapolação desse limite. Significalivo é o peso relativo (quase a terça
parte) dos que se situaram na faixa etária de 45 a 54 anos, que, ainda as­
sim, como já visto, é ainda pouco menor do que os situados nas faixas etá·
rias até 44 anos.
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As informacões sobre a cor úa tez dos entrevistados foram obtidas a
partir da aferiçã~ do entrevistador; não se trata pois de auto-inclusão em
quaisquer das categorias possíveis, A presença desse quesito no questio­
nário, bem como de outros que estamos apontando nessa parte do relató­
rio, teve como objetivo levantar informações que pudessem ser confron­
tadas como o perfil da população brasileira, 1'\esse sentido, a cor da tez
da população brasileira foi tema bastante debatido pelos meios de comu­
nicação quando da apresentação dos dados do último censo, onde a presen­
ça da raça negra ficou bem marc8da. Assim, a A!\'C não refletiu a compo­
sição da população brasileira, já que a presença de negros e mulatos era
muito pequena (3,7%), Se lOll1mmos. para efeito comparativo, apenas os
grupos de raça negra e os de raça amarela, teve-se uma participação equi­
valente, o que necessariamente constituiria uma representatividade relativa
menor para a raça negra. caso este tivesse sido um dos critérios para defi­
nição da população a ser pesquisada.

o conjunto pesquisado enquadrou-o.:, qlwnto ao estado civil, majon­
tariamente na condição de "casados" (cerca de 85%). Foram poucos os
solteiros (8 %), os viúvos (') ('n) .: insif'tl ificftntc a presença de desquitados,
divorciados ou amasiados.

Muito destaque se deu au chamado "B[oco EV8ngélico", que embora
minoritário e composto por pessoas pertencentes a diferentes partidos po­
liticos e com diferentes orientações ideológicas (32 constituintes, ou seja,
5.7% do total), que em comum tinham a defesa de propostas específicas
não muito diferentes das postuladas. de modo geral. pela Igreja Católica
(anti-divórcio, anti-aborto, defesa da propriedade privada, anti-homosse­
xualismo etc.).

Quanto à religião dos entrevistados, a pc:;quisa mostrOU o seguinte
perfil. a partir das autodcfinições de cnela um; maioria católica (70°(,), se­
guindo-se os judeus (8,6%), protestan1es (7,4%) e. um grupo que em
geral pouco aparece nas pesquisas, de ,lgnósticos (6,8%).

b) 01/(11110 à escolaridade e profissão

Não se pode, infelizmente. afirmar que: li escolaridade dos constituin­
tes refletia, mesmo aproximadamente. a estrutLlra de escolaridade da popu­
lação brasileira. A grande maioria possuía curso superior completo: quase
84%. Ademais, se a este grupo somarmos aqueles com o curso superior in­
completo e os com o curso secundário completo, chega-se a aproximada­
mente 929(:" Terinm instl'l1(iio primária completa, apenas 1,2% e primário
incompleto cerca de 3 %.

Essa estrutura de escolaridade, é clé.lro. reflete-se nas profissões exer­
cidas (*), com grande destaque às tradicionuis profissões de advogados

'.') Para clat'siíicação da~ p]'()fi:;~ü{'s exercidas foi nlilitada a c1assiticaçâo da
Receita Federal, para l"fcito de declaração do Impo,lo d€ Renda de Pesoons Físicas.
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(36,4%), médicos (11,7%) e engenheiros (11,1%). Poucos se declararam
empresários: apenas 3,1 % se identificaram como proprietários de estabe­
lecimentos agrícolas ou como proprietários de estabelecimento industrial
(também 3,1 %). Duas categorias sobre·representadas foram as dos docen­
tes universitários (4,9%) e a dos economistas (7,4%).

Um ponto interessante a destacar foi o perfil de escolaridade que têm:
os constituintes eleitos pelos partidos de esquerda (pea, PC do a, PSB, PT:
e PDT). O senso comum poderia indicar que os mesmos pudessem cons-:
tituir as categorias com níveis mais baixos de escolaridade pela correlação
em geral feita de que representam contingentes pooulacionais menos esco-:
larizados e ligados a ocupações manuais. No entanto, repetiu-se, em linhas.
gerais, com esse segmento, o observado para a totalidade dos constituintes
que, predominantemente, possuíam escolaridade de nivel superior, mesmo'
quando têm hist6rico vinculado aos '3etotes pollulares e à milit8ncia lin· 1

dical. Apenas no PT e no PDT encontramos parlamentares cujas profis.
sões (bancário c metalúrgico) não eram de nível superior. embora fossem
sindicalistas.

c) Filiação partidária e UF representada

No cálculo amostraI foram consideradas as proporcionalidades das
bancadas dos partidos na Al'\C, segundo a distribuição regional. Contudo,
houve sub-representação amostrai no caso do PTB e da Região Norte. Isso
deveu·se a dificuldades de obter dos repreoontantes desses Estados o con­
sentimento para serem entrevistados.

A tabela 1 mostra como se situavam em termos partidários os consti­
tuintes entrevistados (posteriormente alguns deles mudaram de partido):

TABELA 1

Distribuiç~o dos parlamentares entrevistados,
segundo os partidos a que pertenciam

Partidos

PMDB
PFL
POS
POT
PTB
PT
peB
PC do B
PL
PDC
PSH
PMB

TOTAL

FA

83
31
11
10
4
8
2
1
1
2

162

FR(%)

51,2
22,9

6,8
6.2
2,5
5,0
l.2
1,2
0,6
1,2
0,6
0,6

100,0
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;\ tabela 2 mostr;1 comu se dislrih\1lam. pelas unidades da Federação,
os 162 constituintes entrcviswdos. Dadu que o critério amostr<J[ foi esta­
belecido para dar conta de um nível de repn?scnultividade rq:ional - ~cm

o que os pequenos partidos nãu poderiam vir a ~er parte da amustru ­
essas informações apenas refletiam como determinados Estados estavam
mais presentes que outros. o quc pode. ú primeira viota. parecer discn.:pan!l:.
Mesmo assim. todas as LJfs cstaV<lm presentes na amostra. As maiorl"
participações relativas eram as de SJo Paulo (1 1,1 (l'), \1 inao C erais lcl.") ( ,.).

Rio de Janeiro e Bahia (7.4 U " GldaL Riu Cr;lll,k do Sul (6,W",) c Ilel­
nambuco (6,2 (1(!).

TABlI.\ :2

Distribuiçao elos en t rev is tmios I:L\r UF re[ll'i.:scntaJu

Estados f'A FR(",,}

Acre 4 ) --.'"
Alagous 1.l)

Amuzonas :2 1.2
Amapá 1 U.6

B<Jhi<J 12 7.-+
Ceará () -

)./

Distríto Federal ) "'i. 1

bpírito Santo ') ).\

Goiás ~ 'i.0

Maranhão ') ).1

Minas Gerais 15 9,2
Mato Grosso do Sul 1 0,(1

Mato Grosso -\ ~.~

Pará K l,q

Paraíba -+ ") -
-'- ...,

Pernambuco lU [1 -,

Piauí S ).1
Paraná t: -t,L)

Rio de , 'Illeiru I~ 7."1
I~io Grande do 1"01'1': :2 1.2
Rondônia J I.L)

Roraima :2 1.:2
Riu Grande do Sul 1\ 6.t-:
Santa Catarina h ).7

Sergipe 2 1.:2
São Paulo 18 lI. I

TOTAL 162 100.0

-- ----- "---
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A tabela 3 resume a amostra de entrevistados por partido e região

TABELA 3

Amostras de Constituintes entrevistados

Partidos PMDB PFL POS PDT PTB PT PL POC PC PCB PSB PMB Total
Região do B

Norte 10 5 2 1 I - - - - - 1 - 20

Nordeste 23 18 ~ - 1 - - - 1 1 - 1 49

Centro-Oeste 10 4 1 - - - - 1 1 1 - - 18

Sudeste 25 7 2 6 2 6 1 1 - - - - 50

Sul 15 3 2 3 - 2 - - - - - - 25

Total 83 37 11 10 4 8 1 2 2 2 1 1 162



d) Participação /la /\NC

Dentre os entl'evistudlJ~, os wlbtituintes que integravam as Comissões
da Ordem Econômica c da Sistematização estavam mais presentes na amos­
tra pesquisada. Isso se deve, em primeiro lugar, à ênfase que se atribuiu,
nO início da pesquisa, em avaliar e acompanhar os posicionamentos relati­
vos à questão agrária, cuja subcomissão integrava a Comissão da Ordem
Econômica. No relativo à Sistematizaç50. a grande incidência de entrevis­
tados deveu-se ao fato de que seus integrantes - naquele momento ­
tinham maior disponibilidade de tempo e eram mais facilmente contatados.
Mesmo assim, componentes de todas as Comissões foram ouvidos.

Dado que o objetivo principal da pesquisa era conhecer como os
constituintes se situavam em relação à reforma agrária, o maior contingente
relativo de entrevistados compunha, originalmente, a subcomissão de Polí­
tica Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária (quase 10% do total da
amoslra). Pretendia-se, com isso, identificar os principais posicionamentos
sobre aquelas questões c os tipos de debates e argumentos que fatalmente
iriam embasar as divergtncias e nortear as negociações e votações pos­
teriores.

Parle II - Orgallizaçüo do E\tado: preferências e perspectivas

I\esta parte apresentamos os dados que dizem respeito à organização
do Estado, relações entre os Poderes constituídos c o autoposicionamento
político-ideológico dos parlamentares entrevistados. Relatamos também os
resultados de respostas às questões que visavam a avaliar a disposição da
ANC quanto à expansão dos canais democráticos de participação popular.

A seguir reportamos algumas correlações dos posicionamentos ideoló­
gir.:os com respostas relativas à questao agrária. Por fim, destacamos as
opçõe;; dos constituíntes com refer~ncia ao mandato presidencial em geral
e ao mandato específico do Presidente Sarney durante o período de realiza­
ção das entrevistas (antes que c~tas questões se tornassem cruciais na atual
legislatura) .

a) Ql/anto {lO sistema político

Pretendíamos, com essa questão. conhecer as tendências dominantes
quanto às possibilidades de a nova Carta constitucional vir a redefinir (ou
confirmar) o sistema de organização política do País. Os debates sobre a
conveniência (ou não) do estabelecimento do sistema parlamentarista de
governo, Sllas possíveis vantagens e virtudes em comparação ao sistema
presidencialista, não se colocavam de forma importante. Somente após a
definição do anteprojeto constitucional pela Comissão de Sistematização,
que fixou o parlamentarismo como forma de sistema político a ser adotado
a partir da sua promulgação definitiva, é que o tema ganhou notoriedade
pública, mas, sobretudo, no âmbito da ANC. A essa definição - de caráter
permanente - somava-se outra, de carúter conjuntural, qual seja a da
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fixação do tempo. não só dos futuros mandatos presidenciais, mas, sobre·
tudo, c do atual presidente do País.

Os dados nos mostraram um ligeiro favoritismo para com o parla­
mentarismo (38,9%) em confronto com o presidencialismo (32,1%). A essas
preferências majoritárias, seguem-se a dos que se manifestaram por uma
modalidade mista de sistema de govemo, qual seja uma combinação entre
as formas clássicas de presidencialismo e parlamentarismo (15,4%). Alguns
dos constituintes entrevistados expressaram suas preferências sobre sistemas
de governo que, com diferentes características, também combinavam parla­
mentarismo com presidencialismo e/cu introduziam modificações em cada
uma daquelas modalidades (l4,2%). Os demais constituintes (6,2%) opta­
ram por não responder à questão. Já conhecido o resultado final da votação
pelo plenário da ANe, que consagrou a fonna presidencialista de governo,
restou pois, na apreciação dos dados colhidos pela pesquisa, apontar não s6
a relativa prevalência. naquele momento, do sistema parlamentarista, como
o fato de que os demais entrevistados que definiram suas preferências nessa
matéria sempre excluíam o modelo presidencialista tal como se desenvolveu
no Brasil. Além disso 08 que não quiseram se definir, sejam quais tenham
sido as razões, não poderiam, mesmo se resolvessem votar em bloco com
os defensores do presidencialismo, ter este ponto de vista como vencedor.
A conjuntura política. os "lobbies" e as pressões que atuaram no momento
da votação final pelo plenário da A;..rC conseguiram inverter a preferência
detectada cerca de um ano antes.

b) Quanto às carat:terísticas desejáveis do sistema de governo

Majoritariamente os entrevistados manifestaram a intenção de poderem
contribuir para a construção e consolidação de um Estado democrático,
onde, lado a lado, convivessem as garantias individuais e a justiça social.
Por um Estado com as feições liberais clássicas (garantia das liberdades
individuais e constituído, através de voto direto, pelos vários setores repre,
sentativos da sociedade), se posicionaram, exatamente, a terça parte dos
constituintes entrevistados (33,3%), que, somados aos que se definiram
por um Estado de constituição mais à esquerda (governo fundado na repre­
sentação política dos partidos políticos e com.a participação popular direta
em todos os níveis àe decisão econômica e política: 36,4%), conformam
uma posição incontestavelmente majoritária: cerca de 70% dos entrevistados.

Por um governo forte, seja preservando e fortalecendo seus compo­
nentes tradicionais, seja admitindo que aUasse àquela característica o empe.
nho em realizar as reformas sociais necessárias ao bem-estar da população,
houve um claro retraimento: apenas 13% dos entrevistados (3,1%
e 9,9%, respectivamente). As demais respostas ou foram por demais pulve­
rizadaspara merecerem destaque individual 00,5%), ou, simplesmente
revelam a omissão dos entrevistados (6,8%J.

c) Quanto ao regime de governo
O regime de governo desejável estava claramente definido para a

maioria dos constituintes ouvidos pela pesquisa, que manifestaram SUaB
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prekrênci~l~ qlIcr pelo ,oci ~J1isnlO ()6.4 r,,), quer pelo capitalismo (33,3%),
ou mcsmo pelo comunislllo ~J,l (;,,). Ls~as n.:spostas englobavam, pois,
72.8(" dos nmsos entrevistados c, de modo simplista. poder-se-ia inferir
uma prcfer~ncia mais significativa por um regime socialista c/ou comu­
nista (39,5% dos entrevistados). Contudo, sabe-se pelo resultado das vota­
ções que esse posicionamento não era predominante na ANC. É preciso
esclarecer. de uma parte, que a formulação dessa questão ao constituinte
entrevistado exigia um imediato autoposicionamento. Em termos relativos
poucos deixaram de fazê-lo (apenas S.6('('}, Parece portanto que, ao nível
do discurso, corno nos palanquc~ c1ciwrais, havia a tiCndência de ser
buscuda uma "identificação" maior com posições tidas como muis progres­
sistas. ou mais populares. aLI mais simpáticas ao eleitorado.

Esse ponto ficou mais claro ao examinarmos as respostas dadas por
18,4('ó do~ entrevistados que, ao definirem pela preferência por um regime
de governo, agregaram-lhes qualificmivos que, se pudessem de fato servir
como modelo institucional, provocJriam grandes confusões. São típicas,
nesse sentido, as respostas que propugnavam por um regime misto de
governo, que combinasse capitJlismo e socialismo (sem mencionarem os
pesos específicos ou os elementos a serem combinados), ou que fizeram
qualificação do socialismo ou do capitalismo com o propósito aparente de
Illascarar a confusao de cada um a respeito dessa matéria ou seus posicio­
l1<1llH.'ntos reais: "capitalismo mitigauo", "capitalismo mais humano, ligado
aüs interesses sociais", .. social liberal ismo·' ...asmciação de alguns meios
de produção e um imperativo soei ai e político", " capita lísmo com distribui­
C,-IO de renda" ... socialismo moc1el'ado" etc.

Ao tentarmos ver como esses posicionamentos se comportam quando
o~ dados süo estratificacim scgundo o perlcncimcnto a cada um dos partidos
políticos, lC:lllt)S que:

-- a opçiío majúrit<Íria du~ peemcuebisLas foi pelo n.:gimc socia­
lista (43 ,4(~(,), enquanto a opção majoritária dos pcfelistas foi
pelo capitalismo (56.8';'0):

- pdo comunismo, como esperauo, optaram os filiados ao PI'
(2), PCB (I), PC do B (I) c PMDB (1), o que constitui o grupo
de 3,1 % do total de amostra, conforme cirado acima;

- a manifestação dc ambigüidade nessa questão foi mais fre­
qüentemente entre os filiados ao P.\lDB, quer em termos rela­
tivos, quer cm lermos absolutos, o que condiz com o amplo es­
pedro de tcnd0ncias ideológicas na sua constituição:

- nos partidos apontados em geral como de "direita", embora
pouco presentes na amostra. já que também têm participação rela­
tiva equivalente na ANC, as opções apontaram quase sempre a
preferência pelo regime capitalista, com poucos desvios: PFL
(56.8°;), P])S (81,8°0), PTB (50SÓ), PL (100,0%) c PDC
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(50,O%). Dos filiados a c~tcs partidos. optaram pelo socialismo 3
(três) representantes do PPL, 1 (um) do PTfl. e 1 (um) do PDC,
o que nos deve necessariamente remeter à questão sobre o en·
tendimento ou sobre o conteúdo que se dá ao regime socialista
de governo.

:\':lesma entre os representantes de partidos de esquerda - PT J PC
do B, PCB e PSB - não houve unanimidade quanto às preferências, fi­
cando a maioria com socialismo (9 dos entrevistados desses partidos, ou
seja, 69,2%), e o grupo restante com o comunismo (4 dos entrevistados,
ou 30,8% dos integrantes desses partidos na amostra pesquisada).

Os dados mostraram que o socialismo como opção ma'ls significativa
nas regiões Norte (SO% dos entrevistados desta região), Sul (40%) e Su­
deste (38%). O capitalísmo prevalece, enquanto opção para mais de 44%
dos parlamentares do Centro-Oeste, 36% do Sudeste e 35% do Nordesle.
Dado o peso relativo maior dos entrevistados na região Centro-Oeste, se aos
que preferiram o socialismo, acrescermos os que preferiram o comunismo,
lemos um total de 38,9%, cifra de magnitude pouco inferior aOs que opta­
ram pelo capitalismo (44,4%). As opções classificadas como "outros",
confonne já foi dito, constituíam categoria heterogênea, que caracterizaria
melhor um não-posicionamento ou um posicionamento ambíguo.

d) Quanto ao autoposicionameltto político e ideo16gico

Em dois momentos da ?eS<luisa foi oolicitado aos enttevistados que se
auto-identificassem quanto aos respectivos posicionamentos político e ideo­
lógico. Na primeira questão lhes era solicitado que se situassem no espec­
tro dado pelo jargão de uso comum para a identificação de posições ideoló­
gicas, 85 quais são comumente identificadas pelas posições básicas de di­
reita - centro - esquerda. Para complementar esta questão. em outro
momento da pesquisa lhes foi perguntado como se situavam ideologica­
mente (conservador, liberal, progressista, comunista, socialista ele.),

Pela primeira dessas questões fica, mais uma vez, demonstrada a difi­
culdade dos polfticos, sobretudo quando não pertencem a partidos "ideo­
lógicos" (.). em situarem-se nas posições de "direita".

Os autoposicionamentos majoritários foram os de "centro" (35,2%),
centr~uerda (23,5%), e esquerda (25,3%). À direita se situaram ape­
nas 3,1 % dos entrevistados. Os demais ou se omitiram ou deram respostas
tão ambíguas que inviabilizaram suas classificações. O que lemos de mais
próximo à evolução dos fatos constituintes está na auto-identificação dos
constituintes enquanto "esquerda', os quais embora constituindo um gropo
significativo, não poderiam (e nem puderam), sem uma política de alianças
com os grupos de centro-csquerda e de centro fazer prevalecer no texto cons­
titucional quaisquer de suas propostas.

(.) AquJ referimO-DOS aos part1dos que claramente fizeram essa opçlo, qUB.l
sejam. o PCB, o PT. o PC do B e .o PSB.
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Em lLl'mo~ partidúrim, temos que o partido maiul'i!Úrio na ANC, o
PNIDB, apr-:sentou uma grande di~persüo d-: respostas. embora se pudesse
inferir, dos dados obtidos pela pesquisa, um marcante pcrfil progressista, a
partir dos que se posicionaram ou como centro-esquerda (quase 35%), mais
os que se posicionaram como esquerda (quase 27 c/[!) , o que comporia a
maioria absoluta do panido.

Os dados fornecidos pelos integrantes do PFL de um modo geral con­
firmam o perfil mais conservador do mcsmo, Por um lado, é onde se enCOll­
tr.:lva o maior número de constiluinlês que se autopusicionarmll como
"direita" e nenhum como "esqucrd~l": a maioria definiu-se como "centro"
(62,2(;;,) e poucos como "centro-esquerda" (16,2Q:J), Com l'esultados relati­
vos oemelhantes, poderíamos afirmar que o PDS possuía o mesmo perfil
ideológico que o PFL: 63,6°ó pusicionando-se como "cenlm", 9,1 % C01no
centro-csquerda, também 9,1 (';, como direita e nenhum na "esquerda",

Os demaio partidos nua apresentaram surpresas:

no PDT a maioria se posicionou como csqucrda (70%) e cen­
tro-esquerda e, nenhum na direita;

no PT, no PCB e no PC do B todo~ se ~ituarall1 na "esquerda";

no PTR e no PDC todos 00 que situaram ficaram no "centro";

u PSB ficou no "centro-esquerda", e a PL nua se posicionou
com clareza.

1:111 termus regionais tivemos:

a prevalência do autoposicionarnento como "centro" em todas
:1S regiões, excetu na região Sul;

U5 de "direita" estüo, na maioria, no Nordeste (embora pouco
significativo" no conjunto pesquisado);

Na Regiuo Sul estaria, segundo a pesquisa, o contingente mais
progressista em termos relativos (64(í(J do total da região);

em termos absolutos o Sudeste contribuiria com o maior con­
tingente de parlamentares de esquerda (em número de 14).

e) quanto ao mandato do Presidente da República e do Presidente
Sumey

Ti vemos que a metade dos parlamentares entrevistados já se posicio­
navam, há um ano atrús, por um mandato de 5 (cinco) anos para os futuros
presidentes da República, Contudo, um significante contingente (quase
40%) admitia que o mandato deveria ser reduzido para 4 anos, seja com
o direito de o postulante ser reeleito (21 %) ou sem o direito de reeleição
(18Y:l).

No '-lue se refere ao mandato específico do Presidente Jos~ Sarney,
tivemos que apenas 32,7 (ió dos entrevistados se posicionavam, naquele
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momento, pelo mandato de 5 anos, como '/cio a acontecer, enquanto que os
que preferiam a redução de seu mandato para 4 anos (com ou sem reeleição)
constituíram uma maioria de 45,2%, a qual seria bem mais signüicativa, se
não houvesse quase 10% de parlamentares que preferiam a manutenção do
atual presidente em 6 anos. De qualquer fonna. os dados são indicativos das
pressões que seriam necessárias para que o mandato de 5 anos obtivesse a
esmagadora maioria do plenário da ANe.

f) Quanto à abertura democrática no sentido da participação popular

As respostas às duas questões sobre a possibilidade de maior participa­
ção popular nas decisões da ANC e em iniciativas do legislativo indicaram
que os parlamentares se encontravam divididos quanto à possibilidade de se
submeter o texto constitucior.al a referendo popular. De fato, os dados indi­
caram que mais de 45% dos entrevistados se posicionaram contra essa
possibilidade enquanto que os que estavam favoráveis representavam quase
40%. Somados aos que concordavam com essa iniciativa somente em alguns
pontos (8%), os parlamentares favoráveis a uma maior democratizaç.ão do
processo constituinte procuravam uma relativa maioria de 48%.

Por outro lado, quando indagados sobre a possibilidade de incorporação
da iniciativa legislativa popular, a esmagadora maioria (quase 70%) se
pronunciou favoravelmente contra cs poucos mais de 20% da amostra que
estavam contra essa abertura democrática.

Esses dados demonstraram, mais uma vez, as ambigüidades da Aft\C
quando se tratava de questões ligadas à incorporação de demandas populares
efetiWls, o que tomava cs constituintes mais vulneráveis, enquanto massa de
manobras das pressões lobbyistas de toda ordem.

Parte 111 - Opiniões sobre reforma agrária e outras questões do desen­
volvimento agrícola

Realizada a caracterização dos entrevistados c analif>8.das as suas opi­
niões sobre a organização do Estado, em termos de preferências e perspecti­
vas, nesta parte passamos ao relato e análise das opiniões dos parlamentares
sobre a reforma agrária. assim como acerca de questões pertinentes ao desen­
volvimento agrícola nacional, tais como se apresentavam, naquele momento,
na ANC.

Primeiramente, serão analisadas as opiniões dos parlamentares acerca
do direito de propriedade em geral e no que conceme à propriedade rural
especificamente. Em seguida, serão analisados os posicionamentos relativos
à reforma agrária propriamente dita; suas fonnas e objetivos; a alteração da
estrutura fundiária brasileira; os possíveis instrumentos dessa alteração,
inclusive o conceito de módulo rural.

O terceiro item dirá respeito às relações entre reforma agrária e polí­
tica agrícola, em tennos de precedência e conteúdo. A seguir, lidaremos com
as opiniões sobre os mecanismos para realização da Refonna Agrária ou do
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ordenamento da estrutura fundiária (indcnizaçiio, tributação, titulação,
financiamento c justica agrária).

Finalmente, serão tratadas queslões relalivas aos lemas indígenas e aü
meio ambiente.

I. Direito de propriedade

Em dois momentos os entrevistados foram questionados sobre os res­
pectivos posicionamentos quanto ao "direito de propriedade": no primeiro.
perguntou-se genericamente como viam a questão: no segundo . ..::specificou­
se a indagação relativamente à propriedade rural. As implicações das res­
postas foram claras; das posturas dos constituintes poder-se-iam prever os
graus de abertura com que a questão agrária e a reforma agrária seriam tra­
tadas no texto constitucional. Em princípio não se esperava grande diver­
gência entre as respostas, mas surpreendeu o fato de a grande maioria dos
entrevistados terem subordinado o direito à propriedade (em geral c no
campo) ao cumprimento de sua função social.

De fato, quase 75% dos entrevistados condicionavam o direito ü pro­
priedade ao cumprimento da função social da mesma. As variações entre
,1S respostas às duas questões foram pouco relevantes. Enquanto cerca de
12(1" dos entrevistados afirmaram ser favüI"<Íveis à garantia absoluta do
direito de propriedade em geral. na mesm:J propon;i:ío indicaram a mesma
opinião relativamente à propriedade rural, com a ressalva de alguns (r(. )
de que, neste caso, só sería admissível SUll limitação nos casos de intcre~se

público (construção de obras de infra-estrutura econômica e social C01110

narragens. estrad<Js etc.).

A subordinas;ão do direito de propriedade nmtl ao cumprimento de
,lia funçflo social foi um dos pontos de maior polêmica nos \'úrios p1cnúriu,
da ANC. Embora tenha ficado registrado CJue a propriedade dev3 cumprir
sua função social, seu descumprimento não constitui justificativa p3m desa­
propriação para fins de reforma agrária.

2. l}()~iciul1(/lIIe/ll() dos jJarlamentares sohrc i/l/c.\IUes c.\/h'cíficas dli
reforma agrária

2. 1 So!Jl't..' alieralc'iío da estrutura flll1diâria

A quasl.: totalidade dos parlamentares entre\'istadus de todos os pa1'li­
dos (g3,2%) concordaram quc a atual estrutur<J fllnciiúri,] do I\lís dc\'cria
ser alterada.

Esse percentual chegou ao, lOOt;ú dos parlamentares das Regiões Nor­
te e Sul c a patamares mais baixos nas demais regiões, nas quais. contudo.
ullr<1[1<ISSOtl 83{1(} no Centru-Oeste, chegou a 88'" no Sudcsll' ~' ;1 q~l,lo('

92°(} no I\'ordcstc.

Ouanuo comparados com o re~ultauo da~ \'otaçucs na ANC a respeito
de outl'OS temas rc1ativo~ u R.A., quando posições que levaram à não alte-
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ração da estrutura fundiária venceram, esses altos percentuais pr~altera­

ção revelam apenas o costumeira mecanismo de defesa daqueles que não
querem ser rotulados como anti-RoA. ou reacior.ários e que, num primeiro
momento, aceitam a necessidade da alteração, mas revelam sua posição
conservadora quando instados a responderem questões mais específicas rela­
tivas ao tema. Ao responderem positivamente, os entrevistados que, na ver­
dade, são contrários a qualquer transformação substancial da estrutura fun­
diária, se preparam para justificar suas idéias antiprogresso I1lral nas
minudências das questões.

Tal explicação também poderá ser válida para os posicionamentos
extremamente favoráveis à alteração da estrutura fundiária, mesmo em par­
tidos que se posicionaram majoritariamente contra a R.A. (PFL e PDS)
ou que se mostraram divididos nessa questão (PMBD). Os dadas, no en­
tanto, mostraram que nesses partidos, naquele momento, os propósitos
reformistas representavam grande maioria: 95,2% no PMDB, quase 92%
no PPt e quase 82% no PDS.

2 .2 - Sobre a reforma agrária propriamente dita

Quando indagados sobre a necessidade de uma reforma agrária no País,
os parlamentares de todos os partidos também se posicionaram positiva­
mente. A idéia implícita nesta questão era a de trazer o debate sobre a R.A.
para além da pura e exclusiva alteração fundiária. permitindo um novo
espaço para manifestação de opiniões conflitantes ou complementares.

De fato em todos os partidos, com exceção do PDS, as manifestações
favoráveis à reforma agrária ultrapassaram 94%. Na verdade, apenas dois
parlamentares (um do PMDB e outro do PDS) se manifestaram contra.
Essa extrema favorabilidade a uma política que mais tarde não chegou a se
C()nsubstanciar em preceitos constitucionais deverá ser retomada e comen·
tada quando examinarmos os posicionamentos relativos a questões poste­
riores em que os entrevistados tiveram que qualificar o tipo de R.A. sobre
a qual continuariam favoráveis.

As respostas por outro lado, revelaram que a distribuição regional de
respostas favoráveis à R.A. foram consistentemente altas. chegando a 98%
no Nordeste e 100% entre os parlamentares do Sul. Mais uma vez, esta
"consistência" será retomada em especificações contidas em perguntas
posteriores.

2.3 - Adequação da reJorma agrária

Defrontamos também os posicionamentos dos parlamentares quando
indagados sobre a reforma agrária enquanto mecanismo adequado para ini­
ciar transformações de vulto na sociedade brasileira. Foi apresentada uma
série de opções e foram admitidas múltiplas respostas. As respostas distri­
buíram-se consistentemente par 6 (seis) das alternativas oferecidas. regis­
trando-se um percentual mais alto (20 %) apenas daqueles que se pronun·
ciaram pela R.A. enquanto opção adequada para promover a justiça social,
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ou de outros 18% de respostas que consideraram a R.A. adequada para
aumentm a produção de ai imentm, redistribuir riquezas (15,6 %) e acabar
com confl itos/violência (15,4[;0).

Note-se entretanto que foi registrado um índice alto (28,4%) de não
respostas a essa questão.

fsso nos leva a admitir um alto grau de evasivas convcnientes ou de
ausência de conhecimento específico sobre o que estava sendo discutido, o
que demonstrou. mais uma vez. a crucialiJade Ja questão ,1gréÍria e a volu­
bilidade dos parlamentares ~obre quest6e:: relcvantes do processo consti­
tuinte naquele momento.

2.4 - Alodalidades preferellciais de reforma agrária

Sumariamos também as respostas dos parlamentares no que diz res­
peito a modalidades preferenciais de rdorma agrária. Novamente foram
oferecidas várias alternati\-'lS. das quais 6 (seis) foram as mais freqüente­
mente escolhidas pelos parlamentares. Dessas, a que obteve maior incidên­
cia de escolhas foi a que admi tia a R.A. em grandes extensões Je terras pri­
vadas que estão ociosas (25,6[';, do total de respostas colhidas). A segunda
cm preferência foi a R.A. que incluíss<: a sua r<:alizaçuo em terras públicas
(quase 22(J() das respostas} e a tl:rceira mlmitiJa a rcalizaç5.o da R.A. em
grandes extensões de terra inadequadamente e:\ploradas (mais de 21 ';'1. Se
somadas as primeira e segunda opções de moJalidade de R.A. temos um
total de quase 47% de n:spostilS favoráveis a expropriação de terras priva­
das ociosas ou que estejam inadequadamente exploradas. Tal posição favo­
rável. no entanto, como sabemos, não veio a confirmar-se na votação final
quando as grandes proprieJades pl'ivad,ls improdutivas foram consideradas
não passíveis de desapropriaçao.

Cabe salientar tamhém ljue nas respostas a e~sa questão houve um
grau ainda mais elevado de evasivas chegando-se a quase 48% de não res­
postas.

2. ') - In:::fl'lIIJ1eIlIOS eficazes para mudar ([ estrutura fundiária

A desapropriação. seguida da tributação sobre as terras ociosas foram
os instrulllentos wnsiJcrados mais eficazes para mudar a estrutura fundiária
brasileira. De um total de 315 respostas a uma pergunta que admitia respos­
la mú ltipla respccti vamente 35.5 e 27,6 % Jas mesmas correspondiam àque­
las opçoes somando um tot,11 ele muis de 63 %. Seguiram-se as que optaram
pela colonização (18.4('[:) e a regularização fundiária (mais de lOSó). Digno
de nota foram as '),4('0 ele respostas que optaram pelos mecanismos da perda
SUlllúria e confisco. m quais. afinal, não vieram s"quer a ser incluídos entre
os temas pertinenks nas votações.

Pode-se concluir que, apesar de se ter alc<ll1çado novamente um alto
índice de não respostas. os parlamentares mostr<II11-:.e mais progressistas nas
entrevistas em rdação uo~ instrumentos de ,1!lCl'uçiío fundiária do que as
volaçücs dcmon~tl'Hra11l nos trabalhos constituintes.
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2.6 - A aplicação do conceito de mâdulo rural e a limitação da
extensão da propriedade

Os dados demonstraram que os parlamentares se dividiam quanto à
possibilidade de utilização do módub rural enquanto limitador da extensão
da propriedade fundiária privada. De fato, se 46,3% dos parlamentares se
posicionaram a favor dessa utilização. houve também 31,5% deles que se
posicionaram contra. Essa divisão, por sua vez, indicava já no sentido da
intensa polarização que a limitação do direito de propriedade rural iria
desenvolver posterionnente no âmbito da AKC.

Uma outra questão adicional que indagava a respeito da limitação da
extensão da propriedade a 60 m6dulos mostrou um alto índice de evasão.
pois mais de 53% dos parlamentares não se posicionaram sobre a questão.
Entretanto, a pesquisa mostra que na ocasião já havia 21,6% de parlamen­
tares favoráveis totalmente à aplicação da medida e mais 8,0% que também
se consideravam a favor. confolT.1e a região, perfazendo um total de quase
30% de respostas favoráveis. Apenas 8% dos parlamentares, por outro lado,
se pronunciaram abertamente contra a utilização da medida.

3. MccGrzismos da reforma agrária

a) Jndenização

o instituto da indenização é deiendido pur todos os que, de alguma
maneira, admitem a necessidade de o Estado poder imervir no direito de
propriedade. Contudo, existem variações relativas às formas ou modalidades
que a mesma deve assumir. Basicamente são propostos procedimentos dife­
rentes quanto à indenização que deva incidir sobre as terras desapropriadas
ou sobre as benfeitorias presentes nas mesrna~.

A indenização da terra nua a preços de mercado e em títulos da dívida
agrária (TDA'!) foi o procedimento que contou com o maior número de
adesões (43,8%); seguiu-se o que define que a indenização a ser paga deve
ser calculada com base no valor que o proprietário declarou para fins de
pagamento do ITR - Imposto Territorial Rural-. e sob a forma de TDA's
(23,5%). Esses dois procedimentos, que se diferenciam quanto 80 cálculo
da indenização devida, têm em comum a proposição de que o pagamento
seja feito em TOA's (67,3%).

Um segundo grupo significativo de entrevistados 06.7%) defendeu que
o pagamento da indenização de terra desapropriada para fins de reforma
agrária deve ser feito em espécie e à vista. Nes:sc conjunto era majoritário o
grupo que defendia a fixação da indenização a preços de mercado (cerca
de 3/4 do total), em relação ao que propõe o valor dedurado para paga­
mento do ITR.

Dos entrevistados que deram rcspusta I,;ondusiva à que:stào de como
gostariam que fosse definida no tcx.to constitucior.al a indenização das terras
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desapropriadas para rin~ de rdormél agrúria, lCVC-oe I 36 eon~tituinLcs. sendo
que:

a) propõem como ba~e de diluIu da indenizdl.;àu devida:

o preço de mercado ' .. , ... ' , . , ' . , . ' . ' ..
- o v<llor declarado para o ITR , .

h) propõcm (01110 forma de ]Jdgamcnto:

1'1),-\'s ,.,., ,., , .. , , ,
- em espécic, il visla , , , , '

67,6%
32,4(1i'

t\O,l ,;"
!l.),2(1i!

;\ indenização da terra calculada a preços UI.' mercado era ucfcndida
pela maioria dos entrevistados filiados ao PMDB na época da pesquisa
(57.tO;,), m<lS sobretudo pelos do PFL (75(i.). e do PDS (62Yô). Com um
número menor de entrevistados. daJos os critérios de amostragem, mas
significativo. foram favorávei s a essa mesma opção também os entrevistados
do PTB (SOSo). PCR (SOsó). PDT (40 0 ó), PDC (100%) e PT (12,5%).
Ddiniram-sc a favor da indenizaçâo da terra calculada a partir do valor do
ITR declarado pelm seus propriet<Írios apell<.lS 5,6('u do PFL, 25Só do PDS,
e 27,3% do PMDB. Com participaç6es rel[jtivas mais significativas quanto
[I esse posicionamento ohservllll-se 7"5 P ;, do PT c "5U"(, du PDT. lk., peR e
dlJ PC uu B.

O pagamento da terra desapropriada em TI):\'s foi o preferido pchl
maioria dos entrevistados (67,3%). SObrdl1do para os constituintes do PCR
(50%), PDC (100':ó), PDT (90%). PT (87Y:óL PMDB (75Y'ó), e em
menor quantidade pelos do PDS (62.5 0

,) c PFL (58,4° 0). Posicionaram pelo
p<lgamento à vista das terras desapropriadas os consti tui ntcs do PL (l OOD/r;lo
PfL (n,SSo). PDS (2"5.0(~;)). Pi'vll)B (1 ).0",) c l}lH (10.0 0 i,).

Em termos regionais teve-se ljuc m cntrevisUdos que repn':oental1l n
Regiflo ]\;orte se dividiam igualmente entre os que defendiam que a indeni­
zaçãu da terra deonpropriada devÍil ser calculada tendo eomo base os preços
ele mercado e o valor declarado pelo pl'Opriet<Íriu para deito cio recolhimen­
to do ITR; a maioriCl é a favor ele que o pagamento seja em 1'0.-\ 's.

"Ia l\ordeste, a posiç~o majoriuíria era a que defendia que a indcniza­
\'<10 da terra deve ser feita a preços de mercado (59.2(:(;) em TDA's (65,.3(10).
De forma majoritária, na regiüo Centro-Ocoite. se colocava o pagamento em
TDA's (72.1 %) c a preços de mercado. o que se repetia. acompanhando [j
mesma tendência nas regioeo Sul (72('(' e 60(';,) e SlIdcstc (72('0 e 62°[,).

QUanlo ú indenizal.;:lo de benkilolias c\islClllcs nas terras de:,apropria­
das p3ra fins de rdorma 3grária havia uma maior eon(c'nrraçao de opini6eo
que defendiam que a mesma devi,l ser !'cita a pr...:çlls de mcrcado e em espé­
l'ic, ú visla (62,4°(1 dos entrevistados).

Existia. em CLJll1l1lll, U entendilllento de que LJs di~pcnc1iDS !'citas na
krra sob a furma de benfeiturias CÚl1S1iluía 11I11 patri1lll1niu do pl'Opriet:íriu
que nuo pude nclll dc\'c ser tucadu. a llle:1U~ quc l1.lja. de illledi;l(u, UIl1
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ressarcimento financeiro adequado. Poucos se posicionaram pelo total paga­
mento de benfeitorias em TDA'& (19.1 %), c, mesmo aqui. a maioria defen­
deu que a base de cálculo fosse os preços de mercado.

Com um número relativo mais significativo de entrevistados que prefe.
riram que a indenização de benfeitorias fosse feita em TDA's, tem-se os do
PT (62,5%), PCB (50%), PC do B (50%) e PDT (30%). Ao nível de dis­
tribuição regional dos entrevistados não se observam diferenças significativas
entre as mesmas.

b) Tributação

A tributação da propriedade rural tem sido apontada como um meca·
nismo privilegiado para a promoção da reestruturação fundiária no País,
sobretudo por representantes das entidades ligadas aos grandes produtores e
proprietários rurais (UDR, CNA, OCB e SRB). Uma política tributária que
fosse progressiva em relação ao tamanho do imóvel e regressiva em relação
à ocupação produtiva, para muitos seria capaz de promover uma estrutura
fundiária mais justa e aumentar a produção de produtos agrícolas.

Nas respostas dadas pelos entrevistados teve-se uma maior preferência
por uma política tributária para a área rural que isente as propriedades fami­
liares produtivas e/ou os minifúndios (38,5%) e que incida de forma pro­
gressiva sobre terras ociosas. Poucos (10,3%) não admitiam quaisquer for.
mas de isenções, ao lado de outros (6,1 %) que acreditavam que toda terra
produtiva. independente do tamanho, deve ser isenta, e dos que acham que
devem ser isentas as empresas rurais até o limite máximo da área do módulo
rural fixad o para a região (5 ,2 % ).

A maioria dos entrevistados admitia, pois, uma política tributária para
a área rural que a partir de critérios seletivos, isentasse determinadas pro­
priedades: ou por serem pequenas, ou familiares, ou produtivas. Observava·
se, nesse aspecto, uma grande liberalidade em relação à taxação da proprie.
dade fundiária e, daí, podem-se levantar algumas hipóteses sobre a sociedade
brasileira quanto ao peso específico dos interesses dos proprietários rurais
na formulação de políticas públicas. De certa forma, o peso das "oligarquias
rurais", de seus interesses, se fazem mais presentes nas definições constituo
cionais do que levam a supor, num exame superficial, os níveis atuais de
urbanização da sociedade brasileira.

c) - Titulação

A partir da definição de como deveriam ser tituladas as terras objeto
de reforma agrária obteve-se um painel sobre as concepções que dela têm os.
constituintes.

A maioria dos entrevistados admitia que r.aja titulações individuais e
de grupos associados de beneficiários igualmente (64,8%). Poucos admi­
tiam exclusivamente a titulação individual (13.6%), e são ainda em menor
quantidade os que apenas admitiam titulação ou para grupos associados
(3,1 %), ou cooperativas (2,5%). Somente para poucos a titulação deveria
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estar sUjeita à comprova<;üo da capacidaue uo beneficiürio. ou se,ia, a titu­
lação ~Ó poderia ser feita após provada a produtividade da terra (2,5% dos
entrevistados). Para um número ainda mcnor ue constituintes não deveria
haver titulação da terra: a mesma deveria pertencer à nação e ser apenas
confiada para uso do agricultor hendit.:i<Íl'io da reforma agrária.

Os que eram favoráveis tanto ú ti Lulaç:lo individual liuanto ü de gru­
pos associados pertenciam majoritariamente a pequenos partidos: PDC
(100 eá), PC do B (lOQC'i.. l. PCB (lOOC'o) PDT (SOO'i;) e PT (75°(,). Dus
partidos com maior número dc representantes no Congresso ~ acional. tevc­
se com este posicionamento. 66.3"(, dos entrevistado" elo P[\'lDB. 64.9('(;
do PFL e 36,4';/0 do PDS,

Por outro lado, em lodas as regiõe~ os favoráveis ü tiluhH:cio lanto indi­
vidual quanto de grupos associado:, forétil) sempn:: maioria.

Uma maior variabilidade de resposLas roi obtida quanto às formas
de titulação preconizadas por cada um dos cntrevistados. Embora os entre­
vistados tenham apontado os beneficiúrim da titulação. um grande número
gostaria de estabelecer limites il mesma. defendendo que o acesso a terras
objeto de reforma agrcíria se di: prefercntemente por cessão de liSO por tem­
po determinado, quer se trale de tenas pll blicas (2+.2 (' (.). de terras desa~

propriadas (22,7%) ou de temlS confiscadas (IS.Sc'(;). Foram favoráveis it
venda da terra, a preços subsidÍéldo". eom prazo ele carência. 11.3(',) quando
se tratar de terras públicas; 9.2°(' quando se 1ratar de terras desapropriadas:
e 7,8 % quando as terras tiverem sido confiscadas. Alguns ainda respon­
deram que as terraj objeto dc n.:forma agrúria deveriam ,er cedidas. com
garantia de posse vitalícia (1.2 ':().

d) Fontes de fiIlUIlCiul11L'1I1o da reforma agrária

Para a maioria dos entrevistados os rccm,,'s nccess:írio~ 11 imp!Cmenta­
ção da reforma agrária deveriam vir de um .. Fundo NélCional de Reforma
Agrária" constituído por dotação consignada no Orçamento Ceral da Unicio.
a ser fixada através de um percentual sobre a receita da Uni ão t 7+.1 l' (/). Um
grupo mcnm de respostas apontou eomo fonte de rccurso:; para a imple­
mentação da reforma agrúria a receita advinda da tributaçüo da propriedade
rural, que deveria atender exclusivamente aos eustos da reforma agrária
(18,1 %). POliCOS indicaram como fonte possível de recursos a tributação de
latifúndios improdutivos (3~(,). ou os que afirmaram não haver necessida­
de da criação de um Fundo. pois as terras a S-:I'e111 distribuídas seriam con­
fiscadas (2,413ó).

Essas duas últimas respostas indicam graus eleveidos de incompreen­
são quanto à reforma agrária e ao papel sociéJl da propriedade. A primeira
somente propõe a tributaçiio dos latifundiários improdutivos. sem qualifi­
car como n mcsma se daria. sem haver Llm~l condenação explícita ao seu
caráter não produtivo por definição. A ~cguncla, ao pretender radicalizar o
processo de rdorm:! ,'~r~íri~L na cerl:l I) illvi:liJilinlri;:: Il,CS\l1l1 '~' pDliti~,i­

mente desejável c possível ü confisí.:o <.1.; tcrrus. esquecem que os recursos
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para a reforma agrária extrapolam em muito o preço ou custo da terra, são
necessários ínvestimemcs públiccs tanto ao nível da parcela a ser apropria­
da por um beneficiário (individual ou coletivo), quanto ao nível da infra­
estrutura econômica e social (estradas de acesso, escolas, postos de saúde,
armazenagem, racionalização n:> acesso e uso da água etc,), além de servi·
ços de apoio indispensáveis como as assistências técnica ~ creditícia.

e) Iustiça agrária

A criação de uma justiça agrária era vista como ncccssf-ria pela maio­
ria dos constituintes entrevistados (66,7% l. Poucos afirmaram que ames·
ma não era necessária (21.6 %). ou que a descartaram por não acreditarem
na Justiça (apenas 2,5%).

Todos os partidos de esquerda {PDT, PT, PCB e PC do B) posiciona­
ram-se integralmente a favor da criação de uma justiça agrária. Em termos
relativos esse contingente era bem menor no PDS (18,2%), PTB (50%) e
PFL (56,8%). O PMDB, ficoc em uma posição intermediária (74,7%).

Dentre os que declararam que a justiça agrária não é necessária ou
que não acreditam na justiça, o n:aior contingente relativo ficou na região
Centro-Oeste (27,8%), seguida de perto pela Sudeste (26%), Nordeste
(24,5%) e Sul (24%). A região Norte, a mais afe~ada nos anos recentes por
conflilos fundiários ficou com 15S'Ó.

Para a maioria dos que achavam ser necessária a criação da justiça
agrária, sua atribuição principal seria a de resolver os conflitos agrários
(49,3% das respostas). Foram também indicadas como atribuições a serem
ex.crcidas por uma justiça agrária no Brasil: julgar as questôes relativas à
propriedade, posse e uso da terra (5,1 %); resolver os problemas de imis­
são de posse 15,1 % ); agi] izar os processos (5,1 % ); garanti r as desapro·
priaçães (5.1 %), Apenas },400 indicaram como atribuição da justiça
agrária tratar especificamente as questões fundiárias ou julgar os crimes
cometidos por latifundiários conlra posseiros.

f) Terras índígenas

Compondo e confundindo-se com a qt.:.estão agrária brasileira, a das ter­
ras indígenas tem suscitado polêmica. De modo gera] permeiam a mesma dois
posicionamentos básicos, polarizados, de um lado os que defendem a auto­
nomia das nações inàígenas e, de outro, os que propõem a integração das
mesmas à sociedade brasileira. Como pano de fundo da questão indfgena,
dando-Ihc SupOrle e concretude, está o destino a ser dado às terras ocupa­
das c/ou reivindicadas pelas nações indígenas.

A maioria dos constituintes entrevistados (53,1 %) era favorável a que
a nova Carta garantisse a demarcação das terras atualmente ocupadas pelas
nações indígenas; em menor número eram os que, ademais das terras ocupa­
das, queriam estender a garantia também às terras reivindicadas pelas na­
ções indígenas (28,4%). Em posição oposta, apenas 1,8% se colocavam
contra qualquer fonua de reserva.
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Durélllk os debates sobre a rdonnél él~r,Jr1:1 I1:1S SCS'llCS públicas dn
~ubeomis,ào encarregada de d iSluti I' e aprc~ellt<lr o primeiro anLeprujeto
constitucional sobre o tcma, não foram poucos os quc propugnavam que ,1

reforma ugrúriu deveria prioritariamenLe (e para alguns, exclusivamente)
realizar-se em terras públicas e áreas indígenas. Em eerta medida ~ ainda
que de forma tênue ~ essa opi n iüo perpassa as respostas d3das quanto às
garantias constituLionais que deveriam ser fi"adas no que diz respeito ::10

controle das nações indígenas sobre seu te!Ti tório, Verificou-se que poueo
menos da metade dos cntrcvLtados (46,9(',) opinou que se dcveria garantir
ús nações indígenas a pmse permanente e o usufruto das riquezas naturais
do solo (inclusive pluviais). Cerca dc )0',· se po,icionmam de forma mais
abrangcnte, agregando àqueles quesitos os recursos nalLlrais de subsolo c
"todas as riquezas cxistente~ em ~eus krrilÚrios". Parcela p.:quena ddendia
que o usufruto exclusivo da~ l'iquuas naturais do solo por parte das nações
indígenas nas terras sob sw domínio deveria scr estabelecido com prazo
deLerminado (6,8% dos entrevistados). Lm contingente ainda menor (ape­
nas l.2élo) simplesmente não discutia a questão por considerar que o solo
e o subsolo S30 da CniJo, Contudo, foi bem maior o grupo de parlamenta­
res que se posicionaram favOrtlvc1mcnLe Ú definição ele uma legislação que
permitisse nas h:rras ocupadas por rwcC'e,; indígemls atividades c"trativ~ls

de riquezas niio rcnovúvcis. desde que rc~i1 iZCldas pela União (46,9él[),

De modo geral todos foram favor,iveis a que, aLé Ull1 determinado gruu.
[ossc permitido o acesso por grupos sueiais "m'iacJos as possíveis riquezas
naturais presentes em terras indígenas. Para alguns. a legislação deveria proi­
bil', naquelas terrus, atividades extrativas de riquezas nuo renováveis, excélo
cata, faiscação e garimpagem, quamlo cxcrcidas pelas próprias comunida­
des indígenas (28.4 "(1 dos entrevisU.Hlos). Mais abrangentes, outros defen­
diam a permissiío para o exercício de atividades extrativas não renováveis
para empresas privadas e gClrimpeirus i1ulonomos (cerca de 5Cl() dos cntre­
vistmlos) .

Apesdr des~éls posLuL'as, (iL)is terço::- do, p~lrlaIl1CnL~lI'i;s <entrevistados ~c

colocaram a favor do respeito ~I autonúmia c indl'p~ndência dos povos indí­
genas, do direito de manterem e des<e!1volvcrell1 S~llS costumes, valorcs e
estilos ue vida em seu próprio meio. reservas demarcadas e protegidas pelo
governo. Cma minoria (13,6%) colocou-,,, a ravor da integração total dos
povo:, indígenas ;j vida econômica. social. polític:l e cultural do País. cn­
quaI1lO outro, ("),7"() condicionaram o respeiLll ao diri;ito e autonomia dos
povos indígenas: a ser mantido desde que não prejudique o desenvolvimen­
to economico da regiao onde estejam localizados.

g) ,\feio oll1hiclIle

A preocupação com a pre,,,rvaí;ão e a (jualiJaue uo meio ambiente é
matéria quc vem ocupando crcscentemCnll: lugar de destaque nas falas c
reivindicações da sociedadc civil. Se a degrada-;ão do meio ambiente, que
nas áre:Js urbanas decorre sobrl'tudo da poluição industrial, no meio rural
é pelo manejo inadequado da terra, quer soh a forma da utilização inadc­
Cluad<1 ele insumos modernos (mecnnizacão. agrotóxico~ cLe,). quer pcid
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recorrência a práticas predatórias e inadequadas (queimadas). Nessa me·
dida a questão ambiental insere-se no quadro geral de definição dos padrões
de qualidade de vida de toda a população.

A maioria dos entrevistados (maís de 70%) disse ser favorável a meca­
nismos constitucionais capazes de garantir o meio ambiente contra todas as
agressões que o atinjam e que punam, de forma concreta e exemplar, os
infratores, particularmente as grandes empreS8l:l, quer públicas, quer priva­
das. Contudo, uma parcela significativa de parlamentares ouvidos (21%)
defendia uma legislação de caráter condicional, ou seja, que protegesse o
meio ambiente, mas cue não colocasse obstáculos ao desenvolvimento de
atividades que com fr·eqüência, não podem ser totalmente controladas. Os
constituintes que defenderam esta posição pertenciam ao PMDB (20,5%),
PFL (24,3%, PDS (27,3%), PDT (10%), PTB (75%) e PL (100%), e
com maior presença dos originários das regiões Norte (30%) e Centro­
Oeste (27,8 %). Seguramente, refletia-se, nessas respostas, menos a preo­
cupação com o controle dos objetos produzidos pela sociedade urbano-in·
dustrial e mais a defesa implícita da forma como se vem realizando a
ocupação das áreas de fronteira agrícola nas últimas décadas.

Uma outra perspectiva dessas definições - tomada a partir da auto­
definição ideológica dos entrevistados - mostra que os constituintes, quer
defendessem uma legislação para o meio ambiente que lhe garantisse defesa
irrestrita, quer apresentassem uma defesa condicional, se distribuíam, sem
grandes diferenças por todos os posicionan:entos indicados. Pela defesa irres­
trita do meio ambiente estavam a maioria dos parlamentares auto-situados
nas diferentes e dispersas posições ideológicas, ex:ceto os "democratas cris­
tãos".

4. Reforma agrária e política agrícola

As questõcs relacionadas com as prioridades para uma política agrícola
que pudesse ser implementada a partir do estahclecimento das prerroga­
tivas constitucionais pertinentes apresentou em linhas gerais as seguintes
tendências:

1) - Tivemos mais de 45% de parlamentares que se posicionaram a
iavor de uma política agrícola que também contemplasse mudanças na
estrutura fundiária do País, sobretudo via reforma agrária. De acordo com
este posicionamento, portanto, a reforma agrária se transformaria em s"J.ce­
dâneo da política agrícola, como se tornou explícito no desejo das forças
conservadoras que posteriormente se aglutinaram na ANC de forma que
não se aprovassem os preceitos constitucionais permitidores de uma alte·
ração fundiária massiva e radical.

2) - Em segundo lugar, registrou-se um percentual de 26,5 de par­
lamentares que se posicionaram a favor de uma política agrícola subordi­
nada à reforma agrária.

3) - Uma minoria de 6,8% que contemplava modificações na estru­
tura fundiária, notadamente via regularização fundiária.
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As delll<Ji~ rc'spostas lí';:";11ll 1'1:\ ..:ri/;Jch, elll :dil'rn:ilivas li:' \'ezL'~

incomp,JLiveis OU até llle~l1lO contraditúri<ls (I "j'u de ··outros"). além de
rqzistrar-se um alto perccntual de ni10 respustas (0.(;"Ó).

I\a distribuiçüo regional dCSS3S opiniões as mesmas tendências foram
mantidas, excetuando-se os casos do Nordeste e Centro~Ocsle. 1\0 primeiro.
a preferência pe la primei ra .dternativa reduzi u-se a mencos de )l) O(, enquanto
na segunda essa preferência ultrapassou 60('~· dos parlamentares entrevis­
tados, onde pode-se notar uma influe-nci,1 mais forle elas posiçoes então
defendidas pela UDR.

Apenas na Rcgiüo '\Jorle é quc a tcndêneia que subordinava a polilica
agrícola ú realização de lima R.A. efetiva recebeu Ulll númcro n:laliv:l­
mente alto de preferência (') ') ( 'o), scguic,h pela Regiilo Sul ()2 'u).

Em termos de bancada por partido tivemos que a primeira kndência
obteve conseqüentemente a preferência dos partidos maiores (PMDB, PfL
e PDS) c a segunda, comiderada mais progrcssisUi, apmeceu com lll~iior

freqüência nas opiniGó eles pLlrtielos tie esquerda, CO:110 numa anlecipaçLio
do que viria a acontecer nas votações po~teriores. Apcnas uma parcela
eonsiderú vcl uo P\1 [Jg (2l.4" ,,) rn.:'feriu t,llnb~1ll optar pela tercei ra ten­
dência.

Finahnent'.:. uma pergunta de respo,UI IlIC!ltipLi que visava a coletar
os pontos que, na opiniüo dos ]1arICllllUllan:s, dcvcri::m estar inc1uidos 11:\

formulação de uma nova política agrícula para o País apresentDu um ,dto
grau de pu]verilaçü0 das rec, po~t:IS. \i a verd'l<.k. apl'llaS quatro ahcrnati \,:IS

lograrmn ultrapassar o patamar de lU"" do total das respostas: fornecer
experiência kcniea ao ugrieultor, fornecer crédito garantido ~l produção;
assegurar armazenamento c transporte e a'~egur,lr prcço~ minimos. Evidcn­
temente. consideramos que esses pontos nãl) se constituem em I11CUiIlisll1oS
realmente novos na política agrieola divcrgcnks dos .iú existentes no País.
o que demonstra um cena grZll! de redunJ~l11cia c i:lt'ormaçüo limir,lda por
parte dos parlamenta}'L~s. Por outro I;:do. hi também rcgistl'ado um ,dto
índice de não respostas (quase 50(',.).

COllsideraçues finais

Quando comparados aos parcos lesulraJm C,llhidos pela Campanha
Nacional pela Reforma Agr<'íriu (CNRA) nos trúmiles da A1'\C. os dados
revelam a profunda mistific<lcao por que, freqüentemente, as matéri,ls legis­
lativas que dizem respeito it R.A. no CLJngresso .\JacioJl<I1. omk llUllca COIl­

seguiram o apoio nUlssivo c incquÍ\'oco llccess<:írio ~l sua <Iprol'açilO e imple­
mCl1laçüo, apesar de todos dcclararem-se, em princípio. a f:!W11' Li:1 R.A_
ou de ulwrações na estrutura fundiária do País.

Não obtal1le. a cfcrivaçLio de medid<l5 penincntcs fiea postergada. nas
digressões. ressalvas. condições e estratégias que participam das discussões
acaloradas, e onde as posições conservadoras sempre demonstram força e
poder de articulação qu,lse impossíveis de se prever ou enfrentar. O debate
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se torna mais ainda acalorado ql1ando se colocam questões sobre que terras
devem ser atingidas, que tipo de propriedade rural é passível de desapro­
priação, de modo que uma posição conciliadora e que contemple todos 05
interesses e, ao mesmo tempo, realize o objetivo a que se propõe se toma,
conseqüentemente, inviável. Foi assim na ANe, onde os resultados mostram,
antes de tudo. um retrocesso frente ao Estatuto da Terra, com conseqüên­
cias danosas para a questão social e democrática no Brasil, em que pesem
os ganhos em relação à demarcação das terras indígenas, proteção ao meio
ambiente e previdência rural. Essas conquistas, no entanto, se tornam irre­
levantes face à impossibilidade de se desapropriar terras improdutivas,
bloqueando a eliminação do latifúndio rural.

Ao nível dos partidos fica também evidente que foi a cisão internl":l
do PMDB que pennitiu no final dos votos que tal retrocesso acontece~.

ao fornecer grande parcela dos parlamentares que aderiram às posições
conservadoras do "Centrão", orquestradas pela UDR.

Estimamos que o vigor da questão agrária atinge tal crucialidade e
veemência porque põe em jogo o princípio do direito de propriedade, exer­
cido nas bases que sempre nortearam o desenvolvimento brasileiro, desde
a ocupação colonial até a modernização contemporânea, onde o fator novo
de relevância foi o grau de organicidade na articulação do discurso. interess&l
e representantes dos proprietários rurais no Congresso Nacional. Mais uma
vez tudo se passou como se e afinal de contas tudo não passasse de uma
"questão de posse" c nenhuma demanda, para os que a adotam e professam.
é mais sagrada e inalienável que essa.

Outro aspecto a destacar é que a organicidadc mencionada passou
sobretudo. pela estratégia da refonnulação e aperfeiçoamento da política
agrícola vigente no País, na qual o patronato rural sempre esteve como
agente contemplado e privilegiado, apesar do discurso constantemente im­
preciso dos parlamentares sobre os componentes e conceitos dessa Política.
Verificou-se, assim, o ressurgimento de um novo discurso tecnocrático que
conseguiu relegar a R.A .• nos moldes da CNRA. à situação de ideologismo
e fonna de radicalismo inútil e impatriótico.

Por outro lado, as formas de aglutinação e ação dos diversos interesseis
explicitados pela R.A. na ANC e transparecidos nos dados desta pesquisa
oferecem uma radiografia das classes e frações de classes que compõem a
sociedade brasileira de hoje. Ou seja a própria pesquisa e acompanha­
mento da Constituinte realizados permitem visualizar essas mesmas classes
e frações "em processo", na atuação politica concreta. Afinal, aqui não vaIe
contrapor que constituintes e constituições nunca se caracterizaram pela sua
relevância histórica e durabilidade temporal. Aqueles que vivenciaram as
anos de autoritarismo ou participaram das demandas consubstanciadas nas
refonnas de base, propostas antes do golpe de 1964) sabem da impOl'tância
assumida pela ANC, onde se esperava que pelo menos o Plano Nacional de
Refonn8 Agrária da Nova República fosse reforçado e assumido pela nova
democracia brasileira.
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